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RESUMO 
Posto que as sociedades pós-modernas são ambientes complexos e heterogêneos, onde não é 
mais possível se imaginar um conjunto uno e coerente, se fez necessário primar pela tutela das 
múltiplas formas de identificação que o ser humano pode assumir. As demandas por 
reconhecimento das diferenças identitárias desafiam o fenômeno jurídico, que em muitos 
aspectos ainda está essencialmente estruturado em protótipos pré-modernos, não sendo mais 
capaz de dar respostas adequadas aos fenômenos hodiernos. O reconhecimento das identidades 
historicamente inferiorizadas é uma parte significativa para o processo de superação à sistemas 
de dominação construídos desde as antigas civilizações, que afetam no desenvolvimento 
pessoal, cultural e econômico de inúmeros grupos. Logo, é de suma importância o papel do 
Estado democrático e do Direito para a concretização de tais demandas e para a efetivação dos 
direitos humanos, eliminando bases homogeneizantes, tendo como premissa basilar a 
humanidade compartilhada acima de qualquer outra característica. 
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Since post-modern societies are complex and heterogeneous environments, in which it is no 
longer possible to imagine a single and coherent group, it is necessary to strive for protection 
of the multiple forms of identification that a human being can possess. Demands for recognition 
of identity differences challenge core legal principles, which are in many ways still essentially 
structured upon pre-modern prototypes, no longer able to provide adequate answers to modern-
day phenomena. However, it is necessary to note that, in most cases, the demand for recognition 
is not, without more, sufficient to overcome entrenched systems of domination established in 
ancient civilizations. The primordial adoption of redistribution tools should be allied with these 
demands, so that they can work together in the process of asserting historically inferior 
identities, without one annulling the other. Therefore, the roles of the democratic state and the 
law are of paramount importance for realizing such demands and confirming human rights, 
eliminating homogenizing bases and holding shared humanity as a basic premise above any 
other characteristic. 
Keywords: Identity. Difference. Recognition. Redistribution. Human Rights. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Tendo como horizonte a importância dos direitos humanos na proteção das diferenças 
identitárias, o presente estudo tem o objetivo analisar a relevância das categorias identidade, 
diferença e reconhecimento dentro do contexto atual. Para tanto, é imprescindível arquitetar 
uma conversação entre a igualdade e a diferença, possibilitando a efetivação da primeira 
premissa sem a obstrução da segunda, pretendendo encadear os dois polos. Reconhecer e 
integrar as diferenças é o ponto de partida para afirmação e para a conquista de novos direitos, 
além de ensejar mudanças no paradigma social. 
O processo de reconhecimento e de proteção às manifestações da identidade, implica, 
primeiramente, em esvaziar discursos simbólicos de inferioridade, que contribuem para a 
reprodução de desigualdades e de valores excludentes, com o anseio de transformar as 
percepções sociais, reconhecendo igualmente todo ser humano como sujeito de direitos. Para 
uma concreta efetivação dos direitos humanos dentro de sociedades formadas por arranjos 
múltiplos, se faz necessário reestruturar princípios e readaptar institutos que permeiam o 
ordenamento jurídico para, dessa forma, contemplar e proteger a diversidade e a pluralidade. 
No percurso da história, persistindo até os dias atuais, sérios atentados aos direitos 
humanos ocorrem devido à resistência em aceitar as diferenças existentes, sendo essas um 
pretexto para considerar o “outro” como ser merecedor de menor apreço e dignidade e, 
consequentemente direitos. O objetivo do trabalho é analisar as formas como o reconhecimento 
jurídico-social se desenvolve nas esferas coletiva e individual bem como o papel que o sistema 
jurídico-político brasileiro tem assumindo frente a proteção dos direitos humanos na 
manifestação das diferenças identitárias. Para tanto, será brevemente analisado o processo de 
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construção e desenvolvimento da identidade dos sujeitos e dos grupos pós-modernos 
conjuntamente com as relações de poder e, por conseguinte, a importância do reconhecimento 
das múltiplas identidades dentro de um país democrático para o efetivo exercício da cidadania 
e, similarmente, a conversação entre políticas redistributivas e demandas por reconhecimento, 
tendo como perspectiva as considerações de Axel Honneth e Nancy Fraser.  
 
1 IDENTIDADE: UM PROCESSO DINÂMICO 
A identidade era uma categoria tida como fixa, estatuificada e permanente, apenas com 
o advento da modernidade é que essa concepção começa a ser contestada. A partir da 
modernidade o indivíduo passa a ser considerado individualmente, passando a ser sujeito de 
direitos e não somente de deveres para com a comunidade. Uma importante conquista da era 
moderna é a proteção do indivíduo contra o exercício arbitrário do poder por parte do Estado, 
sendo esses os novos legitimadores da atuação estatal, esgotando-se assim a proposta do Estado 
absolutista. A partir da ruptura moderna, com a concepção individualista do homem como um 
ser dotado de razão e detentor de direitos inalienáveis é possível engendrar um projeto de 
identificação não mais imposto, inamovível e essencialista, mas construído a partir de escolhas 
e preferências, um processo constante, onde o sujeito é seu próprio guia, não sendo mais a 
comunidade a única opção de identificação e nem a ditadora de tradições, costumes, roteiros 
preestabelecidos e de verdades inquestionáveis.   
Anthony Giddens (2002, p.25) alega que “a modernidade é essencialmente uma ordem 
pós-tradicional. A transformação do tempo e do espaço, em conjunto com os mecanismos de 
desencaixe, afasta a vida social da influência de práticas e preceitos preestabelecidos”. O 
arquétipo moderno concede ao indivíduo a oportunidade gradual de se tornar o gestor de suas 
escolhas e ações, transformando-os cada vez mais responsáveis pela construção de sua 
identidade. 
“As velhas identidades que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em 
declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto 
como um sujeito unificado” (HALL, 2003, p. 9). A identidade se constitui através de símbolos 
e representações, sendo marcada e afirmada pela diferença, ou seja, o que a define e a 
individualiza é a diferença. “A identidade é, na verdade, relacional, e a diferença é estabelecida 
por uma marcação simbólica relativamente a outras identidades” (WOODWARD, 2014, p. 13). 
O processo de formação da identidade é dinâmico e interminável, formando-se nas relações 
homem-sociedade, é por meio dessa interação que o homem se constrói e se reconstrói. Somente 
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a partir dessas relações é que o indivíduo se vincula e se posiciona no mundo. Ruiz acentua 
que: 
A identidade se cria, se consolida e se desenvolve por meio de elementos simbólicos. 
Ela se trama numa interação do sujeito com a realidade, numa intersecção criativa da 
práxis e sua interpretação. Essa trama é sempre complexa e integra uma multiplicidade 
de fatores dificilmente mensuráveis ou programáveis (2003, p 117). 
 
O processo de identificação é variável, facetado por meio de interações e mediações 
entre o “eu” e os outros, é um processo permanente em que um único sujeito pode se reconhecer 
em várias identidades. Argumenta Silva (2014) que a afirmação da identidade e a marcação da 
diferença sempre implicam as operações de incluir e de excluir, afirmar a identidade significa 
fazer distinções entre o que fica dentro e o que fica fora. Como dito por Stuart Hall (2003) a 
identidade é definida historicamente, não é um dado biológico. O indivíduo assume diferentes 
identidades em diferentes estágios, podendo essas em alguns momentos serem contraditórias.  
A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao 
invés disso, à medida que os sistemas de significação e representação cultural se 
multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante 
de identidades possíveis, com as quais poderíamos nos identificar a cada uma delas – 
ao menos temporariamente (HALL, 2003, p. 12). 
 
A globalização interferindo diretamente da dimensão tempo-espaço, possibilitando 
novas formas de ligação, comunicação e estruturação da sociedade. É um fenômeno capaz de 
questionar e deslocar as identidades, principalmente aquelas fechadas às mudanças do mundo 
pós-moderno. Giddens (2002) destaca que: 
em vários aspectos fundamentais, as instituições modernas apresentam certas 
descontinuidades com as culturas e modos de vida pré-modernos. Uma das 
características mais óbvias que separa a era moderna de qualquer período anterior é 
seu extremo dinamismo. O mundo moderno é um "mundo em disparada": não só o 
ritmo da mudança social é muito mais rápido que em qualquer sistema anterior; 
também a amplitude e a. profundidade com que ela afeta práticas sociais e modos de 
comportamento preexistentes são maiores. 
 
O mundo globalizado viabiliza várias alternativas de identificação. Com isso, 
identidades fechadas – como as nacionais – centradas em uma comunidade homogênea, tendem 
a enxergar as diferenças identitárias como perigosas à sua “unicidade” e contrárias aos padrões 
estabelecidos. Procuram um abrigo nuclear, que chamam de comunidade para tentar se 
resguardar do mundo plural contemporâneo, um lugar seguro, sem intrusos. Essa comunidade 
significa isolamento, separação e muros protetores (BAUMAN, 2003). Na lição de Bauman 
(2008), em vez de falar-se em identidades herdadas ou adquiridas, seria mais adequado à  rea-
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lidade do mundo globalizado falar-se de identificação como uma atividade contínua e sempre 
incompleta. 
“Uma identidade coesa, firmemente fixada e solidamente construída seria um fardo, 
uma repressão, uma limitação da liberdade de escolha” (BAUMAN, 2005, p. 59-60). O que se 
evidencia nas sociedades contemporâneas é a estruturação de identidades múltiplas, que levam 
em consideração a diversidade dos grupos que coexistem dentro de um território, cada qual com 
seus interesses e formas distintas de autoafirmação. Contudo, nos processos identitários existem 
fortes relações de poder que permitem incluir ou excluir. Como aponta Tomaz Tadeu da Silva 
(2014): 
Dividir o mundo social entre “nós” e “eles” significa classificar. O processo de 
classificação é central na vida social. Ele pode ser entendido como um ato de 
significação pelo qual dividimos e ordenamos o mundo social em grupos, classes. A 
identidade e a diferença estão estreitamente relacionadas às formas pelas quais a 
sociedade produz e utiliza classificações. As classificações são sempre feitas a partir 
do ponto de vista da identidade. Isto é, as classes nas quais o mundo social é dividido 
não são simples agrupamentos simétricos. Dividir e classificar significa, neste caso, 
também hierarquizar. Deter o privilégio de classificar significa também deter o 
privilégio de atribuir diferentes valores aos grupos assim classificados. 
 
Como bem observa Edgar Montiel (2003), ocupar posições de poder permite aos 
indivíduos e aos grupos manipularem símbolos e estipularem um consenso sobre o significado 
destes símbolos, das identidades e do sentido da realidade, permitindo assim aos membros da 
fração dominante explorar os interesses materiais e simbólicos dos grupos menos poderosos. 
“A identidade trama o modo de ser do sujeito. Ela pode sujeitá-lo a um modo social determinado 
ou possibilitar sua auto-afirmação e autonomia” (RUIZ, 2003, p. 115). 
Os recursos de inclusão e exclusão são próprios da afirmação da identidade. O problema 
é ocasionado quando alguns grupos começam a afirmar sua identidade como superior, 
transcendente, devendo essa diferença ser a única reconhecida e considerada “padrão de 
normalidade”, chegando-se ao ponto de inferiorizar e desqualificar as demais diferenças 
identitárias – como aconteceu em toda era pré-moderna –. Essa vinculação de dominação teve 
o papel de silenciar e sufocar as demais identidades que desviavam do “padrão” estabelecido, 
simplesmente excluindo e segregando do meio social aqueles tidos como “anormais”.  Tudo 
que está fora dessa rede predeterminada pelas relações de poder é excluído e marginalizado. 
Sem dúvida a igualdade no plano formal foi uma importante conquista moderna, uma 
vez que a partir deste projeto privilégios indevidos foram extintos e a igualdade perante 
instituições estatais passa a ser a regra. Entretanto, tais princípios generalistas e universalistas 
também exerceram um papel auxiliar aos grupos dominantes, negando particularidades e  igno-
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rando a (o)pressão que atormentava certos grupos vulneráveis. A homogeneização e a coibição 
das diferenças identitárias além de negar a pluralidade e a diversidade do mundo moderno – de 
maneira ilusória – priva diversos grupos do exercício de direitos humanos básicos, como a 
liberdade, não discriminação e segurança pessoal, os deixando a margem da sociedade. 
 
2 O RECONHECIMENTO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA 
MANIFESTAÇÃO DAS DIFERENÇAS IDENTITÁRIA 
Nas sociedades contemporâneas ainda se defronta, de maneira forte, com padrões 
estabelecidos que chegam a ser encarados como naturais, e grande parte das instituições até 
então são guiadas por bases homogeneizadoras enraizadas, por via de regra. Não somos 
ensinados a respeitar e aprender com a diferença, pelo contrário, em primeiro lugar tenta-se 
modificá-la, caso essa medida não tenha sucesso, a segunda opção é renegá-la e desvalorizá-la. 
Como assinala Bauman (2003, p. 75), “sempre que a questão do reconhecimento é levantada é 
porque certa categoria de pessoas se considera relativamente prejudicada e não vê fundamento 
para essa privação”. 
Partindo do pressuposto de que as sociedades hodiernas não são conjuntos unos e 
coerentes, mas uma pluralidade de sistemas formados pelas mais diversas relações sociais, não 
se pode fechar os olhos para os diversos movimentos sociais identitários em busca de 
reconhecimento. Determinados grupos, como minorias étnicas, linguísticas e culturais, negros, 
mulheres, homossexuais e portadores de necessidades especiais, que historicamente viviam 
oprimidos e silenciados dentro de identidades dominadoras e homogeneizadoras, foram 
impedidos de afirmar sua diferença, pois esta era desvalorizada e vista como negativa.  
O reconhecimento das diferenças identitárias cumpre um papel de suma importância 
para a efetivação da igualdade em sentido material, trazendo grupos antes silenciados para a 
zona democrática. Atualmente, com a significativa expansão das democracias substancias e dos 
Estados de direito, tais sujeitos reivindicam o reconhecimento, buscam um espaço “legitimado” 
para viver suas diferenças sem que sejam humilhados, discriminados e excluídos. A regra da 
maioria nas democracias vem sendo relativizada, até porque não se pode negar direitos básicos 
a um determinado grupo sob o fundamento da vontade da vontade predominante.  
As democracias contemporâneas consolidam a concepção de que é necessário abrir 
espaço e dar voz às minorias, devendo essas participarem em plena igualdade com os grupos 
dominantes, ou seja, é necessário um diálogo entre o todo social, as maiorias precisam respeitar 
e também ouvir os grupos minoritários, produzindo-se assim decisões conciliatórias dentro de 
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um espaço plural, gerando novas significações ao contexto social. Nas palavras de Santos e 
Lucas (2015, p. 200) “a democracia do século XXI é uma construção política permanente que 
deve potencializar as mais diversas possibilidades de reivindicações políticas em favor do 
pluralismo cultural e comportamental”. À vista disso, as democracias atuais necessitam ser 
embasadas no diálogo, no respeito à diferença e a diversidade e no pleno respeito aos direitos 
humanos, superando a simples noção da simples tolerância – que se aproxima mais da 
indiferença – e solidificando a proposta da integração. 
Nas bases dos movimentos emancipatórios indentitários encontra-se a pretensão de 
desconstruir sistemas de dominação simbólicos e representativos edificados no passado. Os 
indivíduos lutam pela afirmação de sua liberdade e autonomia, para que assim sejam capazes 
de elaborar suas próprias concepções sem que nada lhes seja imposto. As lutas por 
reconhecimento são reações e respostas as práticas excludentes e tiranas, visam a ultrapassar 
situações de sujeição vivenciadas rotineiramente. Notadamente, essas reivindicações tem a 
força de questionar relações e posições sociais já cristalizadas, tidas até então como naturais, 
exigindo o reconhecimento da presença de sua identidade no meio coletivo, potencializando a 
possibilidade de um consenso social baseado na multiplicidade e heterogeneidade das 
formações comunitárias. Esse processo tem o intuito de retirar as características negativas 
atribuídas as identidades minoritárias, esvaziando a hierarquia existente entre as diferenças, 
proporcionando um reconhecimento mútuo entre os sujeitos como portadores de iguais direitos. 
“Reconhecer-se reciprocamente como pessoa de direito significa que ambos os sujeitos incluem 
em sua própria ação, com efeito de controle, a vontade comunitária incorporada nas normas 
intersubjetivamente reconhecidas de uma sociedade” (HONNETH, 2003, p. 138). 
Entretanto, inúmeros grupos ainda têm seus direitos transgredidos, pois mesmo 
amparados por uma ordem universal, a positivação de tais direitos, por si só, não leva a 
conclusão de que sejam integralmente observados e respeitados. Os movimentos sociais 
emancipatórios começam a encontrar condições para pleitear democraticamente suas oposições 
à sistemas de exploração e dominação. As demandas de reconhecimento fundam-se na proteção 
dos direitos individuais subjetivos conjuntamente com os direitos coletivos, entendidos aqui 
como a liberdade de se auto afirmar – tanto os indivíduos quanto os grupos – subjetivamente e 
socialmente. Contudo, é necessário abordar essa liberdade não apenas em seu conceito formal, 
mas pela maneira qual essa se define no seio da sociedade, tendo o condão de superar a 
subordinação de alguns grupos para com outros. Aguiar (1999) manifesta que: 
A libertação é humanização, entendida como a possibilidade dos homens crescerem 
no decorrer da história, exercendo suas potencialidades e peculiaridades. Por isso, o 
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processo de libertação tem de passar pela luta contra as opressões, condição sem a 
qual passaríamos a novamente falar de uma liberdade formal, desenraizada da 
concretude de viver” (p. 107). 
 
A privação aos direitos dos grupos vulneráveis é um grande problema a ser exterminado 
por muitas sociedades no mundo. As organizações contemporâneas, dotadas de expressiva 
multiplicidade cultural e comportamental, precisam conciliar-se a partir de alicerces capazes de 
garantir a proteção do sujeito humano acima de qualquer outra especificidade. Os direitos 
humanos são consolidados a partir de uma série de conquistas históricas da sociedade moderna 
e pós-moderna, baseados principalmente no reconhecimento e no respeito da dignidade 
compartilhada pelo gênero humano. Contudo, esses passam a ser fortemente questionados nos 
últimos anos, sendo indagada, até mesmo, a sua capacidade de garantir direitos as múltiplas e 
diferentes demandas do contexto social pós-moderno, a partir de sua sustentação universalista. 
Os direitos humanos não são uma categoria oposta às diferenças. Pelo contrário, esses 
direitos buscam desenvolver valores básicos a todo ser humano, independentemente de 
quaisquer outras características, como raça, cor, gênero, religião, cultura ou nacionalidade, 
tendo como principal parâmetro a dignidade inerente a todos seres humanos. O que se torna 
imprescindível nessa conjuntura é uma releitura do conceito e da carga axiológica de o que é 
considerado universal, capaz de propiciar a ressignificação do paradigma atual, que valorize e 
reconheça a diferença, onde o respeito, a liberdade e a solidariedade se tornam princípios 
indispensáveis. A universalidade de tais direitos não pode ser dotada de conteúdos 
essencialistas e homogeneizadores, mas sim de fundamentos capazes de consolidar um ponto 
de convergência, um ponto de partida comum para a concreta efetivação e proteção dos direitos 
do homem. Argumenta Lucas (2010, p. 273) que “da mesma forma que é importante a defesa 
das diferenças, é indispensável a proteção daquilo que é universal no homem, uma vez que é 
justamente essa universalidade que permite o aparecimento e o reconhecimento de tais 
diferenças e, portanto, das suas identidades”.  
Destarte, as diferenças identitárias não podem ser transformadas em argumentos para 
privar os indivíduos do exercício de direitos humanos e da cidadania, pois dessa forma se estaria 
enaltecendo hierarquias e aumentando disparidades. O não reconhecimento dos grupos 
socialmente desvalorizados e inferiorizados por discursos dominantes gera uma série de 
desigualdades, não apenas culturais, mas também econômicas, impedindo a participação 
equivalente dos grupos sociais. “A ética dos direitos humanos é a ética que vê no outro um ser 
merecedor de igual consideração e respeito, dotado do direito de desenvolver as potencialidades 
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humanas de forma livre, autônoma e plena. É a ética orientada pela afirmação da dignidade e 
pela prevenção do sofrimento humano” (PIOVESAN, 2013, p. 304).  
Os reclamos por reconhecimento buscam consolidar o valor de sua forma de 
identificação, pretendem reestruturar – em alguns casos até mesmo estruturar – a representação 
de identidades ocultadas e rebaixadas por medidas repressivas, ocasionando reformulação dos 
artifícios simbólicos de identificação. Por conseguinte, um dos objetivos principais é 
ressignificar e reconstruir a falácia construída por grupos patriarcais, aniquilando valores e 
padrões excludentes institucionalizados e afirmando a liberdade e a igualdade de todo ser 
humano em criar seus laços sociais, culturais e sentimentais, demostrando que a diversidade e 
a alteridade são categorias intrinsecamente humanas, promovendo um reconhecimento 
recíproco. 
“O diálogo intercultural visa identificar, nas diferentes culturas, os traços de 
humanidade que dizem respeito à existência digna do homem, independentemente de nação, 
religião ou outro vínculo” (LUCAS, 2010, p. 253). O reconhecimento tanto social quanto 
jurídico das diferenças identitárias realocam os indivíduos na ágora democrática, oportunizando 
debates interculturais tão necessários para o consenso e a integração entre as diversas 
identidades que compõem a sociedade, sendo que, nesse encadeamento, os direitos humanos 
devem ser encarados como um mínimo ético eficiente para oportunizar a convivência pacífica, 
capaz de abarcar a diversidade e a alteridade. 
 
3 RECONHECIMENTO E/OU DISTRIBUIÇÃO? O DEBATE ENTRE NANCY 
FRASER E AXEL HONNETH 
O alemão Axel Honneth em sua obra Luta por reconhecimento, publicado originalmente 
em 1992, traduzida para o português pela primeira vez em 2003, desenvolve um sistema crítico 
pautado no reconhecimento recíproco entre os membros de uma coletividade, baseado 
essencialmente na intersubjetividade e nas relações do “eu” com o “outro”. Sua teoria busca 
estabelecer critérios normativos de reconhecimento a serem realizados nas relações sociais, em 
que os próprios sujeitos submetidos a situações de desrespeito são os ensejadores de decisão e 
agentes de mudança. Nessa tese, os sentimentos negativos, como a privação, exclusão e 
degradação, funcionam como ferramentas capazes de ocasionar mobilizações que pretendem 
romper com tais situações de desrespeito através das lutas por reconhecimento. 
O autor sistematiza seus argumentos a partir dos escritos de Hegel e Mead, nos quais os 
indivíduos somente terão relações autônomas e promissoras por intermédio de um mútuo  reco-
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nhecimento capaz de sustentar práticas e relações sociais como legitimas. É por meio do 
reconhecimento intersubjetivo que se firma a possibilidade de os sujeitos alcançarem a plena 
realização e resguardarem sua integridade, ou seja, os indivíduos apenas irão conseguir 
conquistar o auto respeito e instituir uma auto relação positiva a partir do momento em que 
todos sejam reconhecidos por seus parceiros de trato. O teórico objetiva elaborar uma teoria 
social crítica de natureza normativa, em que a evolução moral da sociedade é conduzida pelas 
lutas moralmente motivadas que pleiteiam reconhecimento. 
Toda essa lógica de raciocínio é guiada pela eticidade, na qual a sociedade só poderá ser 
interpretada de adequadamente como uma comunidade eticamente integrada de cidadãos livres. 
À vista disso, todas as relações éticas que se sucedem dentro do social denotam os 
delineamentos da intersubjetividade pelas quais todos se reconhecem de modo recíproco.  
Na medida em que se sabe reconhecido por um outro sujeito em algumas de suas 
capacidades e propriedades e nisso está reconciliado com ele, um sujeito sempre virá 
a conhecer, ao mesmo tempo, as partes de sua identidade inconfundível e, desse modo, 
também estará contraposto ao outro novamente como um particular (HONNETH, 
2003, p. 47). 
 
Se os sujeitos não se sentem totalmente reconhecidos em sua identidade particular, esses 
precisam abandonar e superar as relações éticas nas quais se situam originalmente. Entretanto, 
como manifesta Honneteh, essa luta empreendidas não devem ser meramente conflitos pela 
auto conservação do ser físico, pois tal confronto que se suscita entre os sujeitos é ético por 
origem, uma vez que projeta o reconhecimento intersubjetivo das perspectivas da 
individualidade humana (2003, p. 48). Nota-se que Axel posiciona o conflito social no centro 
de sua tese, onde o não reconhecimento impede que as pessoas de auferirem a auto realização 
e o auto respeito. As lutas por reconhecimento – os conflitos – são geradores de uma ampliação 
moral e também normativa da sociedade. 
Com essa postura, Honneth nega que os conflitos sociais são provocados somente pela 
manifestação de interesses políticos, para o autor, além disso, o eixo impulsor das 
reivindicações está totalmente interligado ao não reconhecimento intersubjetivo. Por 
conseguinte, as situações de desrespeito e injustiça enfrentadas são capazes de desencadear 
embates sociais, não apenas de caráter cultural, mas também moral, que firmam a gramática 
dos conflitos da sociedade. É possível identificar nas argumentações de Honneth que as 
reivindicações sociais, independentemente de declinarem-se ao lado cultural ou econômico, 
estão buscando o seu reconhecimento na coletividade. Desse modo, o estudioso identifica as 
injustiças que os indivíduos deparam-se a partir de vivencias de desrespeito, humilhação e 
privação.
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Nessa perspectiva, o auto reconhecimento é primordial no desprender das lutas sociais, 
na medida em que é necessário que o sujeito reconheça intersubjetivamente a posição em que 
se encontra para, a partir daí, requerer seu reconhecimento no contexto público. Na visão de 
Honneth, “a luta por reconhecimento é concebida como um processo social que leva a um 
aumento de comunitarização, no sentido de um descentramento das formas individuais da 
consciência” (2003, p. 64). Essa busca por reconhecimento recíproco foi proposta inicialmente 
por Hegel como uma necessidade de ‘honra’, a qual Honneth chama em sua teoria de 
integridade. Todavia, essa busca pela integridade somente tem a possibilidade de acontecer 
devido a uma relação afirmativa consigo mesmo, que respalda-se no reconhecimento 
confirmador dos outros parceiros de integração (2003, p.56). Nas palavras de Honneth: 
um indivíduo só está em condições de identificar-se integralmente consigo mesmo na 
medida em que ele encontra para suas peculiaridades e qualidades aprovação e apoio 
também de seus parceiros de interação: o termo ‘honra’ caracteriza, portanto, uma 
relação afirmativa consigo próprio, estruturalmente ligada ao pressuposto do 
reconhecimento intersubjetivo da particularidade sempre individual (2003, p 56). 
 
Essa experiência de reciprocidade, de saber-se-no-outro é um mecanismo essencial para 
caucionar um conhecimento das duas partes, do “eu” e do “outro” subjetivamente 
compartilhado, haja vista que somente quando o indivíduo percebe que, de acordo com Honneth 
no desenvolver da tese de Hegel, “igualmente sabe-se em seu outro”, é que ele pode ter a 
confiança de que o outro é para mim. Tal sentimento de reciprocidade e de aprovação de sua 
natureza particular germina no sujeito a autoconfiança que o habilita a igual participação no 
desenvolvimento da vontade comunitária (HONNETH 2003, p. 79). 
Assentado nos estudos de Mead, Axel expressa que um indivíduo apenas será capaz de 
adquirir uma consciência de si mesmo na medida em que aprender a compreender suas ações 
particulares e, a partir disso, poderá formar a consciência de uma segunda pessoa, dito de outra 
maneira, o desenvolvimento da autoconsciência, de uma visão de si mesmo, necessita de uma 
segunda pessoa. Para o autor, o engendramento da vida social se procede sob o imperativo de 
um reconhecimento mútuo, onde os sujeitos precisam aprender a se conceber como seus 
próprios destinatários sociais para alancarem uma auto relação prática. “São as lutas 
moralmente motivadas de grupos sociais, sua tentativa coletiva de estabelecer institucional e 
culturalmente formas ampliadas de reconhecimento recíproco, aquilo por meio do qual vem a 
se realizar a transformação normativamente gerida das sociedades” (2003, p. 156). 
Para tanto, o teórico desenvolve três padrões de reconhecimento intersubjetivo, 
anteriormente esboçados por Hegel e Mead: o amor, o direito e a solidariedade. A primeira 
forma de reconhecimento é o amor, aqui entendido basicamente como as relações primárias 
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com os familiares, mas também as relações amigáveis e amorosas. Esse reconhecimento 
primordial é concebido como “ser-em-si-mesmo em um outro”, dado que as relações afetivas 
primárias são marcadas por fortes ligações. Esta etapa é de fundamental importância na teoria 
da intersubjetividade de Honneth, pois já nos primeiros meses de vida a criança desperta uma 
disposição ativa para a formação de proximidades interpessoais que serão a base de todos os 
seus relacionamentos posteriores, em sentido amplo. Isto é, as relações da primeira infância e 
o reconhecimento na forma de amor serão experiências marcantes que fornecerão sustentação 
a todas as outras formas de amor da vida adulta, implicando diretamente na constituição da 
autoconfiança, compondo-se um pressuposto psíquico para a construção do auto respeito 
(HONNETH, 2003, p. 177). 
O segundo padrão de reconhecimento se concretiza através do direito, capaz de propiciar 
o auto respeito. Em conformidade com o autor, tão somente pode-se idealizar um entendimento 
de nós mesmos como sujeitos de direitos a partir do ponto em que construímos um saber sobre 
as obrigações que são necessárias observar-se em face ao outro, identificando todos como 
componentes da coletividade e igualmente portadores de direitos, onde todos possam ter a 
segurança de que terão a efetivação de algumas pretensões dentro do meio social. Honneth 
entende que o ordenamento jurídico precisa ser entendido como um conjunto de interesses 
universalizáveis, em que privilégios e exceções não podem ser admitidos, posto que cumprindo 
o mesmo padrão normativo os integrantes se reconhecem como seres capazes de deliberar de 
forma autônoma sobre normas morais (2003, p. 181-182). 
Os cidadãos passam a sentir-se inseridos e contundentemente reconhecidos pela 
concessão de direitos, pois estes afirmam o valor social de sua forma de identificação. Para 
Honneth, o progresso moral da sociedade é um processo de ampliação gradativa dos preceitos 
jurídicos. O autor assevera que “viver sem direitos individuais significa não possuir chance 
alguma de constituir um auto respeito” (p. 196). Possuir direitos estampa a possibilidade de 
posicionar reivindicações aceitas, é guarnecer com legitimidade o sujeito individual que é 
portador do respeito de todos os demais.  
A última forma de reconhecimento apresentada, mas não menos importante, é a 
solidariedade – a estima social – a qual permite a correspondência positiva das propriedades e 
capacidades concretas individuais. Este padrão adota como pressuposto um cenário de valores 
partilhados de modo intersubjetivamente vinculante. A estima social, diferentemente do 
reconhecimento jurídico, aplica-se às particularidades que particularizam os seres humanos. 
Nestes dois últimos padrões de reconhecimento o ser humano é considerado em razão de certas 
características, no direito trata-se do respeito universal pela própria condição humana e, inver-
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samente, na estima social trata-se de atributos particulares. Só se pode ajustar uma condição 
pós-tradicional de solidariedade a partir do momento em que toda pessoa integrante de uma 
comunidade se coloca em posição de respeitar e estimar a si mesmo.  
Dessa forma, o desrespeito a qualquer um dos três padrões de reconhecimento 
apresentados pelo autor acarretam consequências nas esferas privada e coletive da pessoa 
violada. Como o amor implica na autoconfiança, uma das principais formas de desrespeito a 
este componente são as violações à integridade física, provocando o sentimento de humilhação 
que interfere destrutivamente na confiança. Já o direito, ligado a imputabilidade moral, é o 
gerador de auto respeito e da integridade social e o seu desrespeito acontece por meio da 
privação de direitos e da exclusão. De outra maneira, a estima social é transgredida pelas 
ofensas e degradações, já que esta último padrão visa resguardar a honra e a dignidade humana. 
Na centralidade do pensamento de Honneth, os sentimentos negativos provocados pela 
humilhação, pela privação e pelas ofensas podem evidenciar a motivação das lutas por 
reconhecimento.  
Em contrapartida à Axel Honneth, a norte-americana Nancy Fraser desenvolve uma 
teoria do reconhecimento que diferencia as lutas por redistribuição das lutas por 
reconhecimento, afirmando que essas demandas não estão totalmente separadas, pelo contrário, 
são interligadas, mas devem ser tratadas com recursos distintos, a autora apresenta uma 
concepção de reconhecimento baseada na política de estatuto ou de status, buscando fugir da 
exclusividade da política de identidade. Fraser aponta que no passado os grupos pautavam-se 
basicamente em demandas por redistribuição igualitária, mas hodiernamente a via da 
emancipação através do reconhecimento está se tornando o núcleo das reclamações. Na ótica 
da autora, “a globalização está a gerar uma nova gramática de reivindicação política. Nesta 
constelação, o centro de gravidade foi transferido da redistribuição para o reconhecimento” 
(FRASER, 2002, p. 9). 
A autora manifesta que a justiça social não se pauta apenas na questão da distribuição, 
modernamente ela também abrange debates de representação, identidade e diferença. Contudo, 
Fraser alerta para três riscos: o da substituição, o da reificação e o do enquadramento 
desajustado. O risco da substituição indica que as lutas por redistribuição não podem ser 
substituídas pelas demandas por reconhecimento, elas precisam se complementarem e se 
enriquecerem e não liquidar uma à outra. Para a neutralização desse risco, a autora recomenda 
um projeto não-identitário de reconhecimento que leve em conta os efeitos da globalização, 
capaz de promover a interação das diferenças e que propiciar uma coesão com a redistribuição 
(FRASER, 2002, p. 10).
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O que é preciso é uma concepção ampla e abrangente, capaz de abranger pelo menos 
dois conjuntos de preocupações. Por um lado, ela deve abarcar as preocupações 
tradicionais das teorias de justiça distributiva, especialmente a pobreza, a exploração, 
a desigualdade e os diferenciais de classe. Ao mesmo tempo, deve igualmente abarcar 
as preocupações recentemente salientadas pelas filosofias do reconhecimento, 
especialmente o desrespeito, o imperialismo cultural e a hierarquia de estatuto. 
Rejeitando formulações sectárias que caracterizam a distribuição e o reconhecimento 
como visões mutuamente incompatíveis da justiça, tal concepção tem de abrangê-las 
a ambas. O resultado seria uma concepção bidimensional de justiça, o único tipo de 
concepção capaz de abranger toda a magnitude da injustiça no contexto da 
globalização. (FRASER, 2002, p. 11). 
 
O delineamento proposto requer que a justiça social seja considerada de modo bifocal, 
utilizando-se duas lentes distintas concomitantemente. Como exprime a autora, a justiça é uma 
perseguição de distribuição justa da mesma maneira que é uma perseguição por reconhecimento 
retribuído. Cumpre destacar que cada um dos aspectos – ou das lentes – enfatiza um enfoque 
importante da justiça no contexto social, onde nenhum, por si só, é suficiente. No ponto de vista 
distributivo a injustiça se manifesta nas desigualdades alicerçadas no modelo econômico da 
sociedade, que tem como característica a má distribuição, entendida pela autora como a grande 
desproporção de rendimentos, a exploração e a privação dentro dos mercados de trabalho. Para 
esse fator impeditivo de realização da justiça, a autora apresenta, como possíveis minimizações, 
a transferência de rendimentos, uma reorganização na divisão do trabalho e também 
democratizar os processos de investimentos. Logo, no panorama do reconhecimento, a injustiça 
surge como subordinação de estatuto, por intermédio de hierarquias institucionalizadas de valia 
cultural, abarcando o falso reconhecimento, a dominação e o desrespeito. Para tal injustiça, 
além de reformas que visam revalorizar as identidades e os grupos discriminados, há a 
premência de se enaltecer a diversidade e propulsar transformações simbólicas com o escopo 
de desconstruir os sistemas de discriminação e sujeição. 
Nenhumas das perspectivas da justiça social propostas por Fraser pode ser substituída, 
ou seja, as reivindicações por reconhecimento não podem estar desligadas das distributivas, sob 
pena de uma obscurecer a outra. Se faz necessária uma política capaz de unir o reconhecimento 
com a redistribuição, que não se aproxime de um economicismo redutor nem de um 
culturalismo banal. (FRASER, 2002). Nancy trabalha com o princípio da paridade de 
participação, no qual a noção de justiça necessita de arranjos que proporcionem a interação 
como pares entre todos os membros da sociedade. Para a concretização da paridade participativa 
se fazem imprescindíveis, ao menos, duas condições: primeiramente, uma distribuição de 
recursos materiais competente para assegurar voz e independência aos grupos marginalizados 
e, em segundo lugar, requer a garantia de iguais oportunidades para que a consideração social 
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seja conquistada, excluindo padrões de valor que menosprezam determinados grupos, para tanto 
é fundamental que os modelos já institucionalizados de valor cultural expressem idêntico 
respeito a todos. 
Com o preceito da distribuição paritária, ao mesmo tempo em que difere as lutas por 
reconhecimento das lutas por distribuição, Fraser procura unir os dois prismas, tramando um 
ideal de justiça social que seja capaz de socorrer tanto às injustiças de classes quanto às 
injustiças de status. Além da substituição, a autora aponta outro problema na realização da 
justiça no mundo globalizado: a reificação. As demandas por reconhecimento propagam-se com 
o crescimento da relação e da comunicação transculturais, ou melhor, são estimuladas pela 
aceleração dos fluxos migratórios, pela rápida resposta dos meios modernos de interligação e 
diálogo, provocando hibridização de múltiplas culturas. Todavia, certos reclamos por 
reconhecimento buscam adaptar-se à tais condições que um mundo cada vez mais complexo, 
mas, em contraponto, outras reivindicações assumem configurações essencialmente 
comunitaristas que simplificam e reificam terminantemente as identidades grupais, sendo, em 
muitos casos, incentivadoras de medidas separativas, propagadoras de discursos intolerantes e 
autoritaristas em vez de fomentarem o respeito para com as diferenças identitárias. 
A fim de neutralizar essa barreira, Nancy sugere uma revisão da caracterização do 
reconhecimento, propõe uma concepção não-identitária para que tais demandas não sejam 
simplificadas e não se tornem baseadas apenas em injustiças de ordem cultural. Para ela o 
reconhecimento não pode ser concebido somente através da identidade, precisando abranger 
também a contestação de imagens ultrajantes construídas sobre alguns grupos pela cultura 
dominante. A proposta de ressignificação do reconhecimento levantada objetiva que os 
membros dos grupos desvalorizados rejeitem as reproduções desrespeitosas em prol de novos 
juízos, que devem ser erigidos por eles próprios, para que desta maneira a identidade a 
identidade coletiva seja remodelada e reapresentada ao ambiente social.  
A política de reconhecimento indicada pela autora pretende superar a subjugação, em 
uma propositura onde todos são capazes de participar ao mesmo nível. Somente nessa 
perspectiva é possível se falar em reconhecimento recíproco na ótica de Fraser.  “ A minha 
proposta é tratar o reconhecimento como uma questão de status social. Dessa perspectiva – que 
eu chamarei de modelo de status – o que exige reconhecimento não é a identidade específica 
de um grupo, mas a condição dos membros do grupo como parceiros integrais na interação 
social” (2007, p. 117). Nesse ponto de vista, o não reconhecimento se manifesta como a 
subordinação, a privação da participação igualitária e não na depreciação da identidade, não 
concordando neste ponto com Honneth, pelo contrário, para ela o reconhecimento é uma ques-
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tão de justiça e não uma questão ética. Sua concepção afirma que “ver o reconhecimento como 
uma questão de status significa examinar os padrões institucionalizados de valoração cultural 
em função de seus efeitos sobre a posição relativa dos atores sociais” (FRASER, 2007, p. 118). 
A terceira ameaça identificada em sua tese é o enquadramento desajustado, já que o 
Estado nacional não é mais o único centro do poder que deve regular a justiça social. Este 
problema se evidencia na maioria dos processos econômicos, que são atualmente 
transnacionais, mas, ainda assim os aparatos redistributivos até então encontram-se situados 
apenas em nível nacional. Semelhantemente, os seguimentos culturais não podem encerrar-se 
ao enquadramento do Estado-nação, pois modernamente compreendem correntes globais e 
regionais de símbolos e representações que não se bastam apenas no âmbito local (FRASER, 
2002, p. 17). Em vista disso, o princípio da paridade participativa necessita ser ampliado a 
diferentes enquadramentos, que incluem, como observa a autora, os mercados de trabalho, os 
relacionamentos sexuais e afetivos, a vida familiar e o espaço público. Para esse fim, de acordo 
com Fraser, não há nenhum grau de soberania apto por si só a dar respostas concretas às 
questões de justiça em um planeta globalizado. Um conjunto amplo de enquadramentos, em 
múltiplos níveis de soberania poderia ser apropriado para tratar de assuntos que atingem, direta 
ou indiretamente, grandes massas populacionais em diferentes locais. 
Analisando alguns ensaios de Fraser é possível constatar que no seu entendimento o 
reconhecimento tenciona promover a diferenciação do grupo enquanto a redistribuição pretende 
extinguir com tais diferenciações, chamado por ela de dilema da redistribuição-
reconhecimento. Ocasionalmente, determinadas coletividades podem necessitar apenas de 
políticas distributivas e outras apenas políticas de reconhecimento, mas, em grande parte dos 
casos, são indispensáveis os dois remédios, tendo em vista que círculos historicamente 
distanciados não participarão em paridade com os demais. Nessa percepção, grupos que sofrem 
com uma injustificada privação da correta distribuição dos bens econômicos podem ser 
facilmente subordinados culturalmente, da mesma maneira que grupos desvalorizados 
culturalmente podem ser imprudentemente privados do acesso aos bens econômicos.  
Fraser denomina esses grupos como comunidades bivalentes, pois sofrem injustiças de 
reconhecimento e de redistribuição. No parecer da autora, essas lutas trilham caminhos opostos, 
ao menos parecem ser contraditórias, mas, para que nenhuma demanda anule a outra, são 
indicados dois tipos gerais de remédios, os afirmativos e os transformativos (FRASER,2001). 
Os remédios afirmativos voltam-se à correção de efeitos desiguais das organizações sociais sem 
a finalidade de modificar estruturas subjacentes projetadas. Por outro lado, os remédios 
transformativos visam corrigir as sequelas da desigualdade por meio da alteração das estruturas 
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subjacentes. A teórica analisa as duas propostas sob o enfoque da redistribuição e do 
reconhecimento. 
Os remédios afirmativos dentro da injustiça cultural promoveriam a revalorização das 
identidades inferiorizadas, não modificando o conteúdo de nenhuma identidade dentro da 
sociedade. Em contrapartida, os remédios transformativos para injustiças culturais promovem 
a desconstrução e a transformação da estrutura valorativa, desestabilizando todas as identidades 
e modificando o sentido do ‘eu’ e do ‘outro’. No parecer de Fraesr, os remédios de 
reconhecimento afirmativo dirigem-se a promover as diferenciações de grupo existentes, os 
remédios de reconhecimento transformativos buscam, em determinado prazo, a desestabilizá-
las, com a intenção de abrir espaço para futuros reagrupamentos” (FRASER, 2001). 
Já, dentro da injustiça econômica, os remédios afirmativos pretendem neutralizar a má 
distribuição, permanecendo intocável a estrutura econômica vigente, pois não se direcionam a 
reestruturar o sistema. São capazes de oferecer ajuda econômica, mas, ao mesmo tempo, criam 
graves diferenciações, marcando as classes menos privilegiadas na atual estrutura como 
defeituosas e recebedoras de tratamento não merecido, sem contar que passam pelo risco de 
criar injustiças de reconhecimento. Diferentemente, os remédios distributivos transformativos 
almejam corrigir a distribuição díspar, pois visam alterar, além da má distribuição, as 
circunstancias existenciais de todos integrantes da comunidade. Esse tipo de tratamento reduz 
as desigualdades sem criar categorias de pessoas tachadas como incapazes, buscam nutrir a 
solidariedade, podendo até auxiliar na correção de injustiças de reconhecimento (FRASER, 
2001). 
Sem embrago, é preciso considerar que Honneth jamais excluiu as demandas por 
redistribuição das lutas pelo reconhecimento, ao oposto, o autor dimensiona as demandas 
distributivas dentro das demandas por reconhecimento, adversamente de Fraser, que, apesar de 
não rejeitar a forte ligação entre economia e cultura, distingue as duas esferas como diferentes 
reivindicações. O basicamente difere as duas teorias é que Fraser propõe uma teoria crítica 
social dualista enquanto Honneth propõe uma concepção monista.  
Diante da desigualdade econômica crescente, seria perigoso e arriscado sugerir que o 
reconhecimento apenas da identidade pessoal ou coletiva pudesse formar o objetivo 
de urna sociedade justa, já que dessa maneira seria impossível chamar a atenção para 
os pré-requisitos materiais de uma sociedade justa. [...] Reconhecimento é aqui tratado 
como uma categoria normativa, que corresponde a todas aquelas demandas políticas 
levantadas atualmente sob a bandeira de uma política de identidade (HONNETH, 
2007, p. 89-90). 
 
JAQUELINE REGINALDO DE ALMEIDA;  DOGLAS CESAR LUCAS 
 
 
 
                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 11 • jan./jun. • 2016    144 
Honneth não tem a intenção de reduzir os movimentos que buscam demandas materiais. 
Para ele, as medidas distributivas estão embasadas em uma ética democrática que determinada 
o mesmo tratamento a todos cidadãos, da mesma forma que as demandas por reconhecimento. 
O autor sustenta que as regras de distribuição devem ser vistas como expressão institucionais 
de um modelo sociocultural vigente, que é o determinante do grau de estima social à qual certas 
atividades ocupam em determinado momento. Além disso, argumenta que as lutas por 
redistribuição contestam a legitimidade dos dispositivos socioculturais que fixam a valoração 
de atividades, peculiaridades e contribuições, e são simbólicas pois são demandadas dentro de 
uma luta por reconhecimento (2007, p. 92-93). 
Analisando as duas temáticas, é possível perceber que o debate entre os autores de 
instaura à volta do conceito de reconhecimento e sua justificável ou não reparação das 
demandas por redistribuição. Para Fraser o material pode sim ser separado do simbólico, já para 
Honneth isso não é possível. É notório, principalmente no âmbito brasileiro, que grande parte 
das demandas por reconhecimento também carecem de políticas de redistribuição, como por 
exemplo o caso da população negra, indígena, das minorias étnicas e das mulheres. Tendo em 
vista que sistemas patriarcais e capitalistas, durante muito tempo, negaram a afirmação das 
diferentes identidades que compõe o social, oprimindo e inferiorizando as diferenças e, 
consequentemente, por meio da exploração e da privação, negando à inúmeros grupos o acesso 
e a distribuição de bens materiais de forma paritária, a qualificação profissional, bons cargos e 
empregos, ocasionando uma violenta desigualdade entre as classes. Conquanto, não 
pretendemos aqui discutir qual seria a teoria mais adequada ao contexto brasileiro, buscamos 
apenas apresentar, de forma sucinta, um dos principais debates contemporâneos em torno da 
redistribuição e do reconhecimento, e alguma base teórica da possibilidade de efetivação de tais 
demandas. Dependendo do contexto que serão aplicadas, as teorias de Honneth e Fraser podem 
ser complementares. 
 
4 PROTEÇÃO DAS DIFERENÇAS IDENTITÁRIAS NO ORDENANMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO 
Diante da complexidade dos conflitos sociais atuais, o Direito vem sendo desafiado e 
constrangido a adotar novas atitudes na regulação da vida em sociedade, tendo o papel de 
reconhecer direitos requeridos por movimentos emancipatórios, emergentes de baixo para cima, 
que exigem novas posições e respostas do aparato estatal. De acordo com Wolkmer (2001), as 
fontes de produção jurídica reproduzem a manifestação de seres humanos que estão interrela-
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cionados, sendo que, nessas condições, esta deve retratar o que a própria realidade exterioriza 
e corresponder às reais necessidades da sociedade em um dado momento histórico, moldando-
se a flutuações cíclicas.  
As transformações da vida social constituem, assim, a formação primária de um 
‘jurídico’ que não se fecha exclusivamente em proposições genéricas e em regras 
estáticas e fixas formuladas para o controle e a solução dos conflitos, mas se manifesta 
como resultado do interesse e das necessidades de agrupamentos associativos e 
comunitários, assumindo um caráter espontâneo, dinâmico, flexível e circunstancial 
(WOLKMER, 2001, p. 152). 
 
A proteção jurídica das diferenças identitárias cumpre um papel insubstituível na 
legitimação do processo emancipatório de certos grupos, tendo influencia no próprio 
reconhecimento subjetivo e também no reconhecimento social, além de auxiliar na superação 
de situações de dominação e exploração. Honneth trabalha com a categoria do reconhecimento 
jurídico como uma ferramenta propulsora para a conquista do auto respeito. Observa o autor 
que “é o caráter público que os direitos possuem, porque autorizam seu portador a uma ação 
perceptível aos parceiros de interação, o que lhes confere a força de possibilitar a constituição 
por autorrespeito”.  
No âmbito brasileiro, principalmente após a promulgação da Constituição Federal de 
1988, jamais existiu um período com tal densidade de proteção aos direitos fundamentais e ao 
pluralismo da sociedade, confirmando a aderência a um Estado comprometido com a nova 
realidade atual. Um arranjo constitucional justo e legítimo não é capaz de existir sem o 
reconhecimento dos direitos e liberdades fundamentais das classes discriminadas e excluídas 
sob um pano de fundo consagrado. Contudo, o país ainda sofre com grandes omissões dos 
Poderes Legislativo e Executivo, e certas negações do Poder Judiciário, principalmente em 
instâncias inferiores, mas, esse último, é o principal figurante na garantia e salvaguarda dos 
direitos humanos atualmente. 
O Legislativo brasileiro esquiva-se da aprovação de determinados projetos de lei que 
consagram proteção a identidades minoritárias, seja por não querer se envolver em debates 
morais, seja pela prevalência de dogmas tradicionais e pré-modernos da maioria de seus 
membros. Entretanto, em temas menos controversos, é possível encontrar algumas importantes 
inovações legislativas, como o Estatuto da Criança e do Adolescente aprovado em 1990, o 
Estatuto do Idoso aprovado em outubro de 2013, o Estatuto da Igualdade racial de 2010, o 
Estatuto da Juventude de 2013, o Estatuto da Pessoa com Deficiência aprovado em 2015, a lei 
12.984/2014, que define como crime a discriminação de portadores de HIV, a lei 11.340/2006 
que visa coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, dentre algumas  ou-
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tras inovações que visam proteger, igualar e incluir as diferenças identitárias. Apesar disso, 
vários projetos polêmicos de proteção as diferenças estão engavetados há muitos anos dentro 
do legislativo, como, por exemplo, o projeto de lei 1.151 que deveria regular a união civil entre 
pessoas do mesmo sexo foi proposto em 1995 e teve a última movimentação em 2001. 
Tais omissões legislativas se refletem no dia a dia e, por essa razão, o Poder Judiciário 
está sendo constantemente invocado para proferir uma resposta concreta. O Supremo Tribunal 
Federal, por meio da ADPF 132, foi solicitado pelo Governo Estado do Rio de Janeiro em 2011, 
para a verificação da correta interpretação do Estatuto dos Servidores Civis do Estado do Rio 
de Janeiro, onde determinados incisos eram interpretados de maneiras discriminatória em 
relação aos homossexuais pelos Tribunais estaduais. O STF reconheceu a constitucionalidade 
da união homoafetiva, determinado a interpretação conforme a Constituição do artigo 1.273 do 
Código Civil, afirmando que o sexo das pessoas não presta como fator de desigualação jurídica, 
reconhecendo a união entre casais do mesmo sexo como entidade familiar.  
O relator da ação, ministro Ayres Britto, expressa em seu voto que o não reconhecimento 
da união entre pessoas do mesmo sexo priva os parceiros uma série de direitos patrimoniais e 
extrapatrimoniais, e revela também a falta de reconhecimento do igual valor e respeito devidos 
à identidade da pessoa homossexual, além de lesar determinados princípios fundamentais da 
Constituição Federal, como a dignidade humana, a não discriminação, a liberdade e a proteção 
à segurança jurídica. Nessa perspectiva, o Conselho Nacional de Justiça, em uso de suas 
atribuições administrativas, editou em 2013 a resolução 175, reconhecendo a eficácia 
vinculante à administração pública e aos demais órgãos do Poder Judiciário da decisão do STF, 
vedando às autoridades competentes a se recusar em celebrar casamento civil ou conversão de 
união estável em casamento entre pessoas do mesmo sexo.  
A terceira turma do Superior Tribunal de Justiça, decidiu em resposta ao recurso especial 
1026981/RJ no ano de 2010, conferiu o direito ao recebimento de pensão devido morte de um 
dos companheiros da relação homoafetiva, tendo em vista que se comprovada a união entre 
casais do mesmo sexo, é reconhecido o direito do companheiro sobrevivente de receber os 
benefícios da previdência privada na qual o falecido era participante. A quarta turma do referido 
Tribunal, também em 2010, em resposta ao recurso especial 889852/RS, solidifica o 
entendimento da possibilidade de adoção de menor por casais homoafetivos, atendendo a 
prevalência do bem-estar do menor e o direito da convivência familiar, definindo a adoção, 
antes de qualquer outro aspecto, um ato de amor. Em março de 2016 o STF julgou procedente 
o recurso extraordinário 778889, equiparando o prazo de licença-maternidade tanto para a mãe 
gestante quanto para a mãe adotante no serviço público federal. O egrégio entendeu que a dis-
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paridade dos prazos configura uma discriminação negativa, não podendo haver distinção entre 
mãe biológica e mãe adotiva.  
Na mesma linha de proteção as diferenças identitárias, a terceira turma do STJ 
determinou em 2009 que transexual submetido a cirurgia de redesignação sexual tem o direito 
de alterar a mudança de sexo no registro civil e também seu prenome. Pois para o transexual 
exercer o direito de uma vida digna se faz necessário o reconhecimento de sua identidade 
sexual, alcançado sua autonomia em patamar de igualde, evitando-se dessa forma 
discriminações e desrespeitos. Em 2012 o STF foi chamado a analisar a constitucionalidade da 
política de ações afirmativas para o ingresso no ensino superior com o uso do critério étnico-
racial da Universidade de Brasília, por meio da ADPF 186/DF. Tal ADPF foi julgada 
improcedente, garantindo a constitucionalidade e a validade da política de estabelecimento de 
cotas, afirmando que este tipo de ação afirmativa é transitória, tendo como finalidade 
estabelecer um ambiente acadêmico diversificado, buscando superar discursos históricos 
consolidados e efetivar a igualdade material. 
No que tange a proteção aos portadores de necessidades especiais, a sétima vara cível 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em decisão ao agravo de instrumento, 
determinou a responsabilidade do poder público estadual na contratação de monitor para 
acompanhar aluno com autismo. Os desembargadores foram unanimes na decisão, que foi 
fundamentada pelo direito constitucionalmente assegurado à educação e à saúde e também no 
artigo 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente que determina a obrigatoriedade do 
atendimento especializado à criança portadora de necessidade especial, não podendo o Estado 
eximir-se de tal obrigação.  
De acordo com Habermas, “uma ordem jurídica é legitima quando assegura por igual a 
autonomia de todos os cidadãos. E os cidadãos só são autônomos quando os destinatários do 
direito podem ao mesmo tempo entender-se a si mesmos como autores do direito” (2002, p 
242). Em todas decisões acima expostas, é notório que o Poder Judiciário está desempenhando 
uma atribuição imprescindível no resguardo de direitos fundamentais e na estabilização da 
ordem democrática. Cada uma dessas resoluções consagra a grandeza e a relevância do legítimo 
reconhecimento das diferenças identitárias, amparando circunstâncias que necessitam de um 
resguardo específico. 
Em muitos casos, o Judiciário brasileiro assume uma função contramajoritária, 
assegurado direitos de grupos minoritários, dado que, como regra, o Poder Legislativo 
representa os interesses da maioria e, em função disso, muitos projetos de lei que objetivam 
tutelar grupos vulneráveis não encontram amparo nas casas legislativas, passando para a tutela 
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jurisdicional a competência de salvaguardar os interesses de tais grupos. As decisões 
contramajoritárias, geralmente de grande repercussão social, dirigem-se a garantir a integridade 
do indivíduo e sua incorporação na coletividade, culminando com a exclusão de grupos frágeis 
e ratificando uma sociedade pluralista e inclusiva. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com o advento da modernidade os paradigmas tradicionais passam a ser fortemente 
questionados e superados. O sujeito se depara com um mundo em constante movimento que lhe 
possibilita escolher e construir a sua forma de identificação e suas relações no meio social. As 
diferenças identitárias, nesse novo cenário, encontram espaço para de forma democrática 
requerer seu reconhecimento, superando graves sistemas de dominação institucionalizados que 
impedem a concretização da igualdade no plano formal. 
Os movimentos emancipatórios são a fase inicial da afirmação da identidade, sendo 
necessária a proteção jurídica para que tais grupos possam ser reconhecidos, respeitados e não 
discriminados pela sociedade, até porque o dever de assegurar as liberdades se sobrepõe a 
criação de limitações na esfera pessoal dos indivíduos, consolidando ideais de fraternidade e 
solidariedade. É de fundamental importância a superação da hierarquização entre as diferenças 
dentro de um país dotado de enorme pluralidade como o Brasil. Somente com a edificação de 
um modelo embasado na diversidade – e não em padrões puramente dogmáticos – será capaz 
de reconhecer todas as diferenças como enriquecedores e merecedoras de igual valorização e 
respeito, levando em conta a liberdade que cada ser humano tem em estabelecer suas relações 
no ambiente em que se posiciona. 
O Direito tem um relevante papel no reconhecimento das diferenças identitárias, pois 
no contexto atual, diante das graves violações de direitos que sofrem tais grupos, apenas os 
movimentos reivindicatórios não são capazes de garantir a inclusão, a proteção e a efetivação 
de direitos. Notadamente, o Direito não consegue acompanhar a mesma velocidade dos avanços 
sociais, seja em virtude de omissões legislativas ou pelo pano de fundo valorativo que envolve 
o corpo social, por esse motivo, os ordenamentos jurídicos pós-modernos ainda estão em fase 
de adaptação para com a realidade do mundo contemporâneo.  
Diante de expressivas lacunas deixadas pela atividade legislativa no Brasil, o Poder 
Judiciário é cada vez mais chamado para dizer o direito e, nos últimos anos, cumpre um papel 
imperioso para garantir a coexistência harmônica dentro de uma sociedade heterogênea, 
procurando proteger os direitos dos indivíduos de violações, não apenas por parte do Estado, 
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mas dos demais cidadãos. Todavia, o que se torna emergente no quadro atual, é a oportunizar 
o encontro entre as inúmeras diferenças na arena democrática, oportunizando um diálogo que 
seja capaz de produzir deliberações satisfatórias que possam favorecer o mútuo reconhecimento 
e valorização, em que prevaleça, acima de qualquer outra característica, a humanidade 
compartilhada. Contudo, não podemos deixar esse papel apenas nas mãos do Direito, pois este 
por si só não é capaz de mudar a realidade social, até porque, em muitos casos, ele é chamado 
para resolver as patologias já instituídas, não tendo o poder de interferir na mudança de 
comportamento do social. Por essa razão, para que tenhamos uma sociedade justa, pluralista e 
inclusiva as mudanças paradigmáticas devem acontecer em todos os níveis da vida em 
sociedade, e não apenas no âmbito jurídico-político. 
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